AÇÃO ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO DE ATOS JURÍDICOS 

C.C. REINTEGRAÇÃO DE POSSE

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da .....ª Vara Cível da Comarca de 

...............

(dez espaços duplos para despacho)

............................. brasileiro, casado, arquiteto, portador do RG nº 

.............., e CPF nº ................., e sua mulher ......................., 

brasileira, casada, comerciante, portadora do RG nº ................, e 

CPF nº ............................, ambos residentes e domiciliados à rua 

..............., nº ....., vêm propor contra ..............., portador do RG nº 

..............., e CPF nº ..............., e sua mulher ..............., portadora do 

RG nº ....., e CPF nº ..............., ambos brasileiros, casados, 

pecuaristas, residentes e domiciliados nesta capital, à avenida 

........................, nº ....., a presente AÇÃO ORDINÁRIA DE 

ANULAÇÃO DE ATOS JURÍDICOS C.C. REINTEGRAÇÃO DE 

POSSE, com suporte nos fatos e fundamentos de direito a seguir 

aduzidos.

Em data de ...../...../....., o primeiro requerente tomou emprestado do 

réu a quantia, em dinheiro, de R$ ..............., (........), ocorre que 

recebeu R$ ............... (........), em moeda corrente no país, e assinou 

Escritura Pública de Confissão de Dívida com Garantia Hipotecária, 

no valor R$ ............... (........), sendo certo que os R$ ............ 

(........), foi para pagar os juros antecipados, e mais estipulando o réu 

que os juros seriam de .....% ao mês e mensalmente capitalizados, e 

mais a multa de .....%, no caso de atraso, e no caso de execução 

.....%, mais as custas e honorários advocatícios.

A imposição de juros abusivos, muito acima dos limites le­galmente 

estabelecidos, levou o autor a aceitar sem qualquer discussão, pois 

estava sendo assessorado pelo advogado Dr. ..............., até que o 

réu exigiu dos requerentes, sob coação e ameaças à integridade física 

dos autores, a assinatura da escritura pública de confissão de dívida 

com garantia hipotecária constante de fls. ......., do livro ............... do 

....º  Tabelionato de Notas desta capital, datada de ...../...../....., 

conforme traslado anexo, constando dessa escritura garantia 

hipotecária relativamente ao imóvel consistente do lote ..... da quadra 

..... do loteamento Vila ..............., nesta capital, com ..... metros de 

frente por .... metros da frente aos fundos, área total de ..... m2, nele 

estando edificada uma casa residencial de alvenaria, objeto da 

matrícula ..............., livro ..... de Registro Geral, do .....º CRI desta 

Capital, único imóvel residencial do autor e sua família.

Dispõe o artigo 192, § 3º, da Constituição Federal, que:

“§ 3º As taxas de juros reais, nelas incluídas comissões e quaisquer 

outras remunerações direta ou indiretamente referidas à concessão de 

crédito, não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a 

cobrança acima deste limite será conceituada como crime de usura, 

punido, em todas as suas modalidades, nos termos que a lei 

determinar.”

Nesse mesmo sentido são as disposições do Decreto 22.626/33 e da 

Lei 1.521/51, verbis:

   “DECRETO Nº 22.626, DE 7 DE ABRIL DE 1933

Dispõe sobre os juros nos contratos e dá outras providências.

Considerando que todas as legislações modernas adotam normas 

severas para regular, impedir e reprimir os excessos praticados pela 

usura;

Considerando que é de interesse superior da economia do país não 

tenha o capital remuneração exagerada impedindo o desenvolvimento 

das classes produtoras;

Decreta:

Art. 1º É vedado, e será punido nos termos desta lei, estipular em 

quaisquer contratos taxas de juros superiores ao dobro da taxa legal 

(do novo Código Civil, art. nº 406).

§ 3º A taxa de juros deve ser estipulada em escritura pública ou 

escrito particular, e não o sendo, entender-se-á que as partes 

acordaram nos juros de 6% ao ano, a contar da data da propositura 

da respectiva ação ou do protesto cambial.

Art. 2º É vedado, a pretexto de comissão, receber taxas maiores, do 

que as permitidas por esta lei.

Art. 3º As taxas de juros estabelecidas nesta lei entrarão em vigor 

com a sua publicação e a partir desta data serão aplicáveis aos 

contratos existentes ou já ajuizados.

Art. 4º É proibido contar juros dos juros; esta proibição não 

compreende a acumulação de juros vencidos aos saldos líquidos em 

conta-corrente de ano a ano.

Art. 6º Tratando-se de operações a prazo superior a ........ (.....) 

meses, quando os juros ajustados forem pagos por antecipação, o 

cálculo deve ser feito de modo que a importância desses juros não 

exceda à que produziria a importância líquida da operação no prazo 

convencionado, às taxas máximas que esta lei permite.

Art. 7º O devedor poderá sempre liquidar ou amortizar a dívida 

quando hipotecária ou pignoratícia antes do vencimento, sem sofrer 

imposição de multa, gravame ou encargo de qualquer natureza por 

motivo dessa antecipação.

§ 1º O credor poderá exigir que a amortização não seja inferior a 

.....% do valor inicial da dívida.

§ 2º Em caso de amortização, os juros só serão devidos sobre o 

saldo devedor.

Art. 8º As multas ou cláusulas penais, quando convencionadas, 

reputam-se estabelecidas para atender a despesas judiciais e 

honorários de advogados, e não poderão ser exigidas quando não for 

intentada ação judicial para cobrança da respectiva obrigação.

Parágrafo único: Quando se tratar de empréstimo até R$ ............... 

(...............) e com garantia hipotecária, as multas ou claúsulas penais 

convencionais reputam-se estabelecidas para atender, apenas, a 

honorários de advogados, sendo as despesas judiciais para cobrança 

da respectiva obrigação. (Parágrafo acrescentado pela Lei 3.942, de 

21.08.61).

Art. 9º Não é válida a cláusula penal superior à importância de 10% 

do valor da dívida.

Art. 11. O contrato celebrado com infração desta lei é nulo de pleno 

direito, ficando assegurado ao devedor a repetição do que houver 

pago a mais.

Art. 12. Os corretores e intermediários, que aceitarem negócios 

contrários ao texto da presente lei, incorrerão em multa de cinco a 

vinte contos de réis, aplicada pelo Ministro da Fazenda e, em caso de 

reincidência, serão demitidos, sem prejuízo de outras penalidades 

aplicáveis.

Art. 13. É considerado delito de usura, toda a simulação ou prática 

tendente a ocultar a verdadeira taxa do juro ou a fraudar os 

dispositivos desta lei, para o fim de sujeitar o devedor a maiores 

prestações ou encargos, além dos estabelecidos no respectivo título 

ou instrumento.

Penas – Prisão por ..... (.....) meses a .... (.....) ano e multas.

No caso de reincidência, tais penas serão elevadas ao dobro.

Parágrafo único. Serão responsáveis como co-autores o agente e o 

intermediário, e, em se tratando de pessoa jurídica, os que tiverem 

qualidade para representá-la.

Art. 14. A tentativa deste crime é punível nos termos da lei penal 

vigente.

Art. 15. São consideradas circunstâncias agravantes o fato de, para 

conseguir aceitação de exigências contrárias a esta lei, valer-se o 

credor da inexperiência ou das paixões do menor, ou da deficiência 

ou doença mental de alguém, ainda que não esteja interdito, ou de 

circunstâncias aflitivas em que se encontre o devedor.

         Lei nº 1.521, de 26.12.51

Art. 4º Constitui crime da mesma natureza a usura pecuniária ou real, 

assim se considerando:

a)    cobrar juros, comissões ou descontos percentuais, sobre dívidas 

em dinheiro, superiores à taxa permitida por lei; cobrar ágio superior à 

taxa oficial de câmbio, sobre quantia permutada por moeda 

estrangeira; ou, ainda, emprestar sob penhor que seja privativo de 

instituição oficial de crédito;

b)    obter, ou estipular, em qualquer contrato, abusando da premente 

necessidade, inexperiência ou leviandade de outra parte, lucro 

pa­trimonial que exceda o quinto do valor corrente ou justo da 

prestação feita ou prometida.

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, de cinco 

mil a vinte mil cruzeiros.

§ 1º Nas mesmas penas incorrerão os procuradores, mandatários ou 

mediadores que intervierem na operação usurária, bem como os 

cessionários de crédito usurário que, cientes de sua natureza ilícita, o 

fizerem valer em sucessiva transmissão ou execução judicial.

§ 2º São circunstâncias agravantes do crime de usura:

I – ser cometido em época de grave crise econômica;

II – ocasionar grave dano individual;

III – dissimular-se a natureza usurária do contrato;

IV – quando cometido:

a)    por militar, funcionário público, ministro de culto religioso; por 

pessoa cuja condição econômico-social seja manifestamente superior 

à da vítima;

b)    em detrimento de operário ou de agricultor; de menor de 18 

(dezoito) anos ou de deficiente mental, interdito ou não. (Alínea b 

regulamentada pelo Decreto nº 48.456, de 30.06.60)

§ 3º A estipulação de juros ou lucros usurários será nula, devendo o 

juiz ajustá-los à medida legal, ou, caso já tenha sido cumprida, 

ordenar a restituição da quantia paga em excesso, com os juros legais 

a contar da data do pagamento indevido.”

Como se vê, a lei nega, de modo expresso, vigência, validade e 

eficácia à cláusula contratual que estabelece juros em percentuais 

superiores a 12% ao ano, cumprindo ainda enfatizar-se a acumulação 

de juros em período menor do que um ano é também vedada pela 

Súmula 121 do Excelso Supremo Tribunal Federal: “É vedada a 

capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada”.

Fato é que o artigo 11 do Decreto 22.626/33 comina de nulidade ao 

contrato em que os juros sejam estabelecidos em percentual superior 

ao nele estabelecido, a mesma cominação se vendo no parágrafo 3º 

do artigo 4º da Lei 1.521/51.

A escritura de confissão de dívida de início mencionada decorre de 

um débito em que os juros foram estipulados pelo réu em percentuais 

escorchantes, abusivos, superiores ao máximo legal permitido. Tanto 

assim é que, quando da lavratura da escritura, em face dos 

pagamentos feitos pelo autor, de há muito estavam quitados os juros 

legalmente aplicáveis e o próprio capital emprestado, refletindo a 

própria escritura um novo abuso por parte do réu contra os autores.

Todavia, nos termos da Lei 8.009/90, dito bem é atingido pela 

impenhorabilidade, essa norma legal preceitua:

“art. 1º O Imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, 

é impenhorável e não responderá por qualquer tipo e dívida civil, 

comercial, fiscal, previdenciária, ou de outra natureza contraída pelos 

conjugues ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele 

residam, salvo hipóteses previstas nesta lei.”

E o espírito desta lei, tem por escopo de tornar intocável por qualquer 

ato que venha a ser prejudicado, na esfera judicial, o imóvel do 

próprio casal ou da entidade familiar, ou seja, aquela propriedade 

destinada para nela ser estabelecido o seu domicílio e de seus filhos, 

com o benefício de ficar isenta de execução por dívida posterior a sua 

destinação.

Como o imóvel já foi levado a praceamento, e arrematado por R$ 

............... (...............), sendo certo, que está colocado a venda no 

valor de R$ ............... (...............), pelo próprio autor da ação, que 

ora colocou no imóvel uma placa de VENDE-SE, para evitar 

prejuízos de terceiros de boa-fé, vem os autores requererem que seja 

oficiado aos Cartórios de Registro de Imóveis desta capital, para 

evitar prejuízos irreparáveis, concessão da tutela antecipada, porque 

estão presentes os seus pressupostos, qual seja a inequívoca que 

comprova a verossimilhança da alegação, existindo, ainda, receio de 

dano irreparável ou de difícil reparação, se a presente sentença 

perdurar com seus efeitos, ensejando assim, a exclusão do único 

imóvel residencial da família, desrespeitando assim a Lei 8.009/90, 

deixando uma família ao relento e ao desencanto.

Isso não bastasse, com base na escritura referida o primeiro réu 

intentou execução hipotecária contra os requerentes, através da qual 

expropriou e adjudicou para si o único imóvel residencial que 

possuíam os autores, o processo executivo é de nº ....., e teve curso 

pela douta .....ª Vara Cível desta comarca, conforme documentos 

anexos.

Nulo o contrato inicialmente estabelecido, nulos são os atos 

posteriores, deles decorrentes dentre os quais a escritura de confissão 

de dívida, a execução e a adjudicação do bem imóvel.

Registre-se, ainda, que, na escritura, além dos juros, foram estipuladas 

multas de 10% e 20%, respectivamente para as cobranças 

extrajudicial e judicial, o que afronta as disposições do artigo 51 do 

Código de Defesa do Consumidor, que estabelece a multa em no 

máximo 2%, tratando-se, ainda, de cláusula nula, face à disposição 

dos artigos 8º, 9º e 11 do Decreto nº 22.626/33.

Dos Pedidos

Assim aduzido, requerem:

1.    A tutela antecipada, com fundamento na Lei 8.009/90, 

ressalta-se que a arrematação, e constrição efetivada não se ajusta a 

nenhuma das hipóteses previstas na Lei 8.009/90; que tem por 

escopo tornar intocável por qualquer ato que venha a ser praticado, 

na esfera judicial, o imóvel próprio do casal ou da entidade familiar.

2.    Seja oficiado aos Cartórios de Registro de Imóveis desta capital, 

para que só procedam nova escritura em cima do imóvel sob litígio, 

quando por determinação judicial, o for possível.

a)   a citação dos requeridos para que, querendo, no prazo legal, 

venham produzir a defesa e as provas que tiverem, se as tiverem, 

cientes de que se presumirão aceitos como verdadeiros os fatos aqui 

articulados, que não sejam precisa e tempestivamente impugnados, em 

consonância com o disposto nos arts. 285, 2ª parte, 302 e 319, todos 

do CPC;

b)   a procedência da presente ação para que se declare a nulidade 

das cláusulas contratuais que dispõem sobre:

1. juros acima de 6% ao ano, vez que, nula a cláusula contratual ou a 

imposição de juros acima de 12% reputa-se ela não estipulada, 

incidindo a regra geral de juros a 6% ao ano.

2. cumulatividade de juros em período menor do que um ano

3. tarifa de 14,10%

4. multa de 10% e de 20%

c)   a descaracterização da mora por parte dos financiados, face à 

litigiosidade do contrato, que ora se propõe, e porque nada mais é 

devido pelos requerentes aos requeridos, sendo aqueles, ao contrário, 

destes credores em face dos inúmeros pagamentos feitos mensalmente 

e que superam o valor do débito acrescido da correção monetária e 

dos juros reais de 6% ao ano.

d)   sejam revisadas as condições econômicas do contrato, via perícia, 

devendo ela decompor o valor inicial do financiamento, aplicando-se 

sobre o valor inicial, correto, do contrato, e, conseqüentemente, juros 

de 6% ao ano, sem correção monetária ou com aplicação única do 

IGP-M/FGV, face à desindexação e atual estabilidade econômica da 

Nação, ex vi da norma infra-constitucional, e para que se declare o 

exato quantum debeatur.

e)   apurado o quantum debeatur com base nos requerimentos, 

sejam os valores exigidos a maior devolvidos em dobro, com juros e 

atualização monetária, forte nos termos do artigo 42, parágrafo único, 

do Código de Defesa do Consumidor;

f)   a anulação do contrato de empréstimo, face à abusividade dos 

juros praticados, e, de conseguinte, a anulação, também, da escritura 

de confissão de dívida e a anulação da execução antes referida. 

Acolhido o pleito anulatório, seja decretada a reintegração dos 

autores na posse do imóvel.

g)   a condenação dos requeridos no pagamento das custas e 

despesas do processo, honorários advocatícios e demais cominações 

sucumbenciais.

h)   seja propiciado aos postulantes provarem o alegado por todos os 

meios de prova em Direito admitidos, sem exceção, especialmente 

por perícias, inquirição de testemunhas, juntada de novos 

documentos, de logo requerendo o depoimento pessoal dos réus, sob 

pena de confissão.

Do Valor à Causa

Dão à causa o valor de R$ ............... (...............), para efeitos fiscais 

e de alçada, requerendo, para as diligências, sejam elas realizadas via 

postal, e quando necessária a atuação do oficial de justiça, que se 

defiram os favores dos artigos 172 e parágrafos, e 173, II, ambos do 

CPC.

Termos em que,

pede deferimento.

Local, ..... de .................... de ..........

Assinatura do Advogado

OAB nº ........../.....

